
P
or que os governos têm dificul-
dade de implementar os conse-
lhos estaduais e municipais de
saúde? E digo implementar por-

que, obrigatoriamente, para acessar os
recursos do SUS, cada Estado e cada mu-
nicípio é obrigado a ter conselhos esta-
duais e municipais de Saúde.

Conforme pesquisa do Ministério
da Saúde, “Perfil de Conselhos de Saú-
de no Brasil” (2007), “todos os municí-
pios possuíam conselhos de saúde: des-
sa forma, eram 5.565 conselhos muni-
cipais e 27 estaduais, sendo cerca de
87 mil os conselheiros”. E mais, a mes-
ma pesquisa constatou que, dos 5.565
municípios, cerca de 81% não tinham
sede, 34% não possuíam telefone,
62% não dispunham de computador
e, dentre os que possuíam computado-
res, 31% não tinham acesso à inter-
net. Em relação ao orçamento, 57% ti-
nham receita própria, mas não apre-
sentavam autonomia para gerenciar o
orçamento.

Tem sido habitual o descumprimen-
to da lei pelos governantes: “As três esfe-
ras de governo garantirão autonomia
administrativa para o pleno funciona-
mento do conselho de saúde, dotação
orçamentária, autonomia financeira e
organização da secretaria executiva
com a necessária infraestrutura e apoio
técnico” (Resolução 453, de 2012, p. 4).

Diante do solene descaso dos gover-
nos estaduais e municipais em relação
aos conselhos de saúde, uma das con-
clusões é que governadores e prefeitos,
em geral, não toleram o caráter delibe-
rativo deles! Então, sabotam!

É um escárnio, porque privam o po-
vo de apropriação dos serviços de saú-
de, uma necessidade só concretizada

com um conselho municipal de saúde
exercendo de fato o controle social, com-
petência maior dos conselhos de saúde:
“Fortalecer a participação e o controle so-
cial no SUS, mobilizar e articular a socie-
dade de forma permanente na defesa dos
princípios constitucionais que fundamen-
tam o SUS”, além de anualmente “delibe-
rar sobre a aprovação ou não do relatório
de gestão”; e “deliberar, elaborar, apoiar
e promover a educação permanente para
o controle social, de acordo com as dire-
trizes e a Política Nacional de Educação
Permanente para o Controle Social do

SUS”. Tudo de acordo com leis específi-
cas para os conselhos de saúde: 8.080, de
19.9.1990; 8.142, de 28.12.1990; o De-
creto 5.839, de 11.6.2006; e a Resolução
do CNS 453/2012.

Para não tentar inventar a pólvora, re-
produzirei, literalmente, trechos de Alex-
sandro M. Medeiros, professor assistente
da Universidade Federal do Amazonas e
membro do Conselho Municipal de Saú-
de de Parintins(AM) entre 2013 e 2016:

“O conselho de saúde é uma instância
colegiada, deliberativa e permanente do
SUS em cada esfera de governo integran-
te da estrutura organizacional do Ministé-
rio da Saúde, da Secretaria de Saúde dos
Estados, do Distrito Federal e dos municí-

pios, com composição, organização e
competência fixadas na Lei 8.142/1990”.

“Os conselhos de saúde são espa-
ços instituídos de participação da co-
munidade nas políticas públicas e na
administração da saúde” (Resolução
453, 2012, p. 1).

“Os conselhos são estratégias institu-
cionais que objetivam a participação so-
cial e abrem as portas do SUS à sociedade
civil organizada” (Souza, 2012, p. 13).

“Têm por objetivo criar uma nova cul-
tura política participativa, tendo como
princípios fundamentais a equidade, a in-
tegralidade e a universalidade dos servi-
ços públicos de saúde prestados à popula-
ção brasileira” (Labra, 2002).

Lutar pela revitalização dos conselhos
locais e municipais de saúde significa lu-
tar contra a “prefeiturização” deles, co-
mo tem sido a regra geral em todo o país.
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TRÊS ANOS
DA LAVA JATO
A operação Lava Jato está prestes a fazer três
anos. Nesse tempo, realizou a mais ampla e pro-
funda investigação até hoje feita sobre o patri-
monialismo no Brasil, demonstrando como polí-
ticos e empresários se apropriaram do patrimô-
nio público do país.
Dada a dimensão do fenômeno, cuja investiga-
ção está longe ainda de ser completada – se isso
for possível um dia –, as reações até demoraram
a se manifestar, certamente por causa da indig-
nação que os variados escândalos despertaram
na opinião pública.
O tempo, no entanto, trabalha contra a Lava Ja-
to. Nota-se já um cansaço da opinião pública, do
qual se aproveitam os que temem a ação puniti-
va da operação, interessados em atrapalhar as
investigações e obstruir a Justiça, “para que tu-
do fique como está”.
Um dos procuradores da força-tarefa, Carlos Fer-
nando dos Santos Lima, denuncia que estão ten-
tando um esvaziamento lento e gradual da ope-
ração, atribuindo-lhe efeitos negativos principal-
mente sobre a economia, ressentida da paralisia
das empreiteiras.
Espera-se agora um bombardeio mais pesado
por causa dos avanços dos processos no Supre-
mo com o levantamento do sigilo das delações
dos executivos da Odebrecht. As críticas suge-
rem até a existência de uma motivação político-
partidária na Lava Jato.
É natural que os políticos com culpa em cartório
tratem de salvar a própria pele. Por isso, não vo-
tam o fim do foro privilegiado, instrumento que
retarda as condenações, livrando-os da perspec-
tiva de serem julgados por um juiz qualquer de
primeira instância.
O que enfraquece a economia é a corrupção, ao
instituir o financiamento de campanhas políti-
cas com recursos desviados do Estado. Os con-
tratos das empreiteiras são obtidos não por méri-
to, mas por arranjos entre elas e mediante o pa-
gamento de propinas.
Trata-se de uma prática criminosa contra o Esta-
do e a sociedade que o país precisa eliminar em
definitivo. Por obra e graça da Lava Jato.
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